MODELO DE PETIÇÃO

PROCESSO CIVIL. PROVA. DEPOIMENTO PESSOAL. TESTEMUNHAL. JUSTIFICATIVA. MATÉRIA FÁTICA
Rénan Kfuri Lopes
COMENTÁRIOS:

- Provar em juízo é defender a verdade dos argumentos trazidos pelas partes.
- A prova testemunhal é certamente um dos mais antigos e controversos meios de prova. Isto porque as relações civis e jurídicas nem sempre são – ou puderam ser – documentadas por meios formais, restando para parte muitas vezes como único meio de provar as suas alegações em juízo o depoimento de pessoas que presenciaram ou tiveram notícia do fato objeto da demanda.
- O valor probante da prova testemunhal, assim como qualquer outra, tem como objetivo maior auxiliar o juízo a chegar o mais próximo possível da verdade real, sendo obrigação de todos os envolvidos no processo auxiliar nesse mister.
- Nesse sentido, a testemunha tem o dever de, uma vez intimada, ir a juízo e expor oralmente tudo o que é de seu conhecimento sobre a questão posta em litígio, exercendo função de verdadeira auxiliar da justiça, sendo sua obrigação dizer a verdade sob pena de sanção penal.
- À luz do princípio do livre convencimento motivado, é facultado ao juiz a oitiva de incapazes, ou de indivíduos que por algum motivo não sejam isentos quanto à lide, na qualidade de informantes, sob os quais não incidem os mesmos ônus impostos às testemunhas, cabendo ao juiz valorar tais declarações.
Exmo. Sr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...

Ação declaratória n. ...
(nome), por seu advogado in fine assinado, nos autos epigrafados promovidos contra ...e ..., vem, respeitosamente, atendendo ao r. despacho de fls.  ..., especificar e justificar as provas que pretende produzir:

I. PROVA TESTEMUNHAL E DEPOIMENTO PESSOAL
1. Considerando que a controvérsia travada nestes autos tem natureza fática, vez que se formalizou um acordo judicial homologado por sentença, que envolveu diretamente uma massa falida, sem que o seu representante legal [o administrador judicial da Massa Falida] tivesse dele participado, embora viesse alegar que teve “conhecimento extra oficialmente” a posteriori (!?).

2. Assim, num só passo, indispensável para se clarear aos credores o que de fato sucedeu nessa ´transação´ judicial ocorrida no transcurso do processo de falência, na qual um acordo da sociedade então falida se fez representar por seus sócios; e que, a posteriori, surpreendentemente, foi aplaudida pelo administrador judicial.
3. Ex positis, o ora peticionário [credor da massa falida] requer:
- os DEPOIMENTOS PESSOAIS do Administrador Judicial, representante legal da Massa e dos sócios da sociedade hoje em estado de quebra;

- a produção de PROVA TESTEMUNHAL também se faz necessária, para fins de elucidar as matérias fáticas controversas, indispensáveis para o deslinde da questão em foco, respeitando-se o devido processo legal.
P. Deferimento.

(Local e data)

(Assinatura e OAB do Advogado)
